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Introdução

O termo Arranjos Produ- 
tivos Locais (APL) surgiu em 
estudos de economia indus-
trial conduzidos por econo-
mistas neo-schumpeterianos. 
Os arranjos beneficiam-se das 
vantagens competitivas loca-
cionais que surgem da aglo-
meração de micro e pequenas 
empresas e instituições de 
apoio. Os APL se fundamen-
tam em um setor produtivo 
específico e seus trabalhos 
são baseados na cooperação, 
com foco no aprendizado e na 
inovação provenientes das 
conexões entre empresas e 
instituições (Vial et al., 2009).

No processo de formação 
dos APL destacam-se três es-
tágios de evolução: ‘incipiente’, 
‘em desenvolvimento’, e ‘desen-
volvido’ (Machado, 2003; Dias 

e Moreira, 2005). Machado 
(2003) cita que, ao se observa-
rem diferentes APL, verifica-
-se que seu padrão de compor-
tamento é, geralmente, diver-
sos entre eles. Estas diferenças 
podem estar ligadas, eventual-
mente, aos seus estágios de 
desenvolvimento, podendo se-
rem validados pelas experiên-
cias daqueles que se encon-
tram nos estágios mais avan-
çados no processo de evolu-
ção. Com base nas premissas 
de pesquisa e com foco nos 
APL ligados à produção de 
alimentos e de agroempresas 
familiares, origina a seguinte 
questão de pesquisa: “Quais 
são as características dos está-
gios de evolução dos APL de Ali- 
mentos e Agroempresas Fa- 
miliares?” Com base na ques-
tão de pesquisa, o objetivo 
geral é caracterizar os estágios 

de evolução de APL de Ali- 
mentos e Agroempresas Fami- 
liares, bem como dimensões 
estratégicas que sustentam a 
governança dos APL.

Uma contribuição da pes-
quisa é a proposição de dois 
artefatos. O primeiro é o arte-
fato constructo que representa 
as dimensões e elementos que 
apoiam as estratégias de de-
senvolvimento dos APL. O 
segundo é o artefato modelo 
que consiste na caracterização 
dos estágios de evolução dos 
APL, modelo este que pode 
ser utilizado para identificar 
ações em prol do desenvolvi-
mento dos APL. Com base 
nestas informações a gover-
nança dos APL, o governo e 
os stakeholders que atuam no 
setor possuem subsídios e 
orientações para orientar as 
políticas públicas e esforços 

para alavancar o processo de 
desenvolvimento dos APL de 
Alimentos e Agroempresas 
Familiares.

Dimensões Estratégicas 
Associadas a Governança 
de APL

O conceito de APL é discu-
tido na literatura sob diferen-
tes óticas. Gonçalves et al. 
(2012) conceituam APL como 
aglomerações territoriais e 
setoriais de agentes econômi-
cos, políticos e sociais em 
torno de uma atividade eco-
nômica específica, ao redor 
da qual se estruturam víncu-
los e relações de interação, 
interdependência, cooperação 
e aprendizagem, voltadas para 
a capacitação inovativa, ele-
mento essencial para geração 
de competitividade e sustenta- 

da literatura acerca de APL, com o propósito de identificar e 
caracterizar as principais dimensões estratégicas associadas à 
governança de APL. A segunda etapa foi a realização dos gru-
pos focais com gestores de APL, com vistas a avaliar e validar 
a evolução das dimensões estratégicas. A principal contribui-
ção da pesquisa foi a proposição de um modelo conceitual que 
caracterize as diferentes fases dos APL de Alimentos e Agro-
empresas Familiares.

RESUMO

O objetivo deste trabalho é caracterizar os estágios de evo-
lução dos Arranjos Produtivos Locais (APL) de Alimentos e 
Agroempresas Familiares, sob a ótica das dimensões estraté-
gicas que sustentam a governança dos APL. A questão de pes-
quisa é: Quais são as características do processo de evolução 
dos APL de Alimentos e Agroempresas Familiares? O método 
de pesquisa utilizado foi o Design Science Research e contou 
com duas etapas. A primeira etapa foi a revisão sistemática 
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step was a systematic review of literature on LPC in order 
to identify and characterize the main strategic dimensions 
associated with the governance of LPCs. The second stage 
was the estblishment of focus groups with LPC managers in 
order to develop and validate the development of strategic 
dimensions, according to the stages of evolution of clusters. 
The main contribution of the paper is to propose actions to 
support the process of evolution of LPC for famlily food and 
agro-enterprises.

SUMMARY

The purpose of this work is to characterize the stages of 
evolution of Local Productive Clusters (LPC) for food fami-
ly agro-enterprises and propose necessary actions to sustain 
the process of evolution, from the perspective of the strate-
gic dimensions that underpin the governance of these clus-
ters. The research question is: What are the characteristics 
and actions necessary for the evolution of a cluster of fami-
ly food and agro-enterprises? The research method was the 
Design Science Research and included two stages. The first 
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la revisión sistemática de la literatura sobre APL, con el pro-
pósito de identificar y caracterizar las principales dimensiones 
estratégicas asociadas a su gobernanza. La segunda etapa fue 
la realización de los grupos focales con gestores de APL, con 
miras a evaluar y validar la evolución de las dimensiones estra-
tégicas. La principal contribución fue la propuesta de un mode-
lo conceptual que caracterice las diferentes fases de los APL de 
Alimentos y Agroempresas Familiares.

RESUMEN

El propósito de este trabajo es caracterizar las etapas de evo-
lución de los Arreglos Productivos Locales (APL) de Alimentos 
y Agroempresas Familiares, bajo la óptica de las dimensiones 
estratégicas que sustentan la gobernanza de los APL. La cues-
tión de la investigación es: ¿Cuáles son las características del 
proceso de evolución de los APL de Alimentos y Agroempresas 
Familiares? El método de investigación utilizado fue el Design 
Science Research y contó con dos etapas. La primera etapa fue 

bilidade aos seus membros, 
como também para a promoção 
do dinamismo econômico da 
região e redução das disparida-
des regionais. Ainda, segundo 
Lastres e Cassiolato (2003: 11), 
os APL emergem como “exem-
plos importantes de relações 
interempresas, sendo aglomera-
ções ter r itoriais de agentes 
econômicos, políticos e sociais, 
com foco em um conjunto es-
pecífico de atividades econô-
micas e que apresentam víncu-
los e interdependência”.

Quanto as principais dimen-
sões consideradas na literatura 
associadas a estratégia da go-
vernança de APL destacam-se: 
i) cooperação (Souza et al., 
2006; Sordi e Meireles, 2012); 
ii) competitividade (Masquietto 
et al., 2011); iii) inovação 
(Cassiolato e Szapiro, 2002; 
Lastres e Cassiolato, 2003; Tidd 
et al., 2008); iv) governança 
(Petter et al., 2011; Sacomano e 
Paulillo, 2012). Ainda, derivam- 

se destas dimensões 14 elemen-
tos, como segue: i) confiança 
(Souza et al., 2006; Ferreira 
et al., 2011); ii) parceria (Gon- 
çalves et al., 2012); iii) gestão da 
informação (Li et al., 2005; 
Smith et al., 2012); iv) produto 
(OCDE, 2006); v) processo 
(OCDE, 2006); vi) organizacio-
nal (OCDE, 2006); vii) marke-
ting (OCDE, 2006); viii) estraté-
gia de custos (Carneiro et al., 
2007; Erber, 2008; Simonetti 
et al., 2013); ix) qualidade 
(Moura et al., 2010); x) flexibili-
dade (Moura et al., 2010); xi) 
confiabilidade (Moura et al., 
2010); xii) gestão ambiental 
(Moura et al., 2010); xiii) gover-
no (Freeman et al., 2010); e xiv) 
instituições públicas (Freeman 
et al., 2010). As dimensões e 
elementos previamente citados 
permitiram estruturar o artefato 
constructo, conforme pode-se 
observar na Figura 1.

Na sequência, são detalhados 
as dimensões (governança, coo- 

peração, competição, inovação e 
stakeholders) e seus respectivos 
elementos característicos dos 
estágios de evolução de APL.

Governança

A governança é considerada 
um esforço coletivo para a re-
solução de problemas comuns, 
baseado em relações horizon-
tais entre as empresas do APL. 
São observadas relações que 
objetivam a produtividade, ino-
vação, competitividade, especia- 
lização, flexibilidade, aprendi-
zado e conhecimento partindo 
de soluções cooperativas 
(Albertin, 2003; Fuini, 2012).

Para Storper e Harrisson 
(1991) a governança pode ser 
formatada em quatro modelos. 
No modelo All ring, no core, 
não existe empresa líder, haven-
do uma relação entre iguais den-
tro do arranjo, mesmo que as 
empresas tenham diversos tama-
nhos, pois cada uma delas tem 

um aspecto diferencial que as 
individualize e seja necessário às 
outras. No modelo Core-ring, 
with coordinating firm, existe 
um grau de hierarquia determi-
nado pela assimetria de conheci-
mento e informações entre as 
firmas. Esta hierarquia é limita-
da, não havendo o risco da em-
presa interferir nas relações de 
mercado. No modelo Core-ring, 
with lead firm, existe uma em-
presa líder com poder de deter-
minar a sobrevivência das outras 
empresas, pois estas dependem 
das decisões da primeira. No 
modelo All core, no ring, existe 
uma estrutura verticalizada de 
tarefas assumidas por uma gran-
de empresa, não configurando 
interação entre firmas, o que 
descaracteriza o APL.

Cooperação

Cassiolato e Lastres (2003: 
11) citam o significado gené- 
r ico de cooperação, sendo: 
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“…trabalhar em comum, envol-
vendo relações de confiança 
mútua e coordenação, em ní-
veis diferenciados, entre os 
agentes”. No caso dos APL, os 
autores acreditam que a coope-
ração possa surgir em diferen-
tes formas, como na coopera-
ção produtiva e na cooperação 
inovativa. É interessante obser-
var os ganhos que a coopera-
ção resulta quando comparada 
as empresas que atuem de ma-
neira isolada (Felzensztein 
et al., 2015).

Para que exista a construção 
ou fortalecimento da cooperação 
no APL, alguns elementos de-
vem ser considerados, tais como: 
i) confiança mútua; ii) parceria 
e, iii) gestão da informação. As 
relações de confiança entre os 
agentes existente é formal ou 
informal. O primeiro passo para 
que haja interação entre os agen-
tes é por meio da construção de 
‘crédito recíproco’. Nesse senti-
do, a confiança interpessoal e as 
conexões sociais melhoram a 
qualidade das interações e con-
tribuiem para o aumento da pro-
dutividade coletiva, bem como 
redução dos custos de transação 
(Marchi, 2006).

O segundo elemento consi-
derado são as relações de parce- 

rias, as quais mitigam eventu-
ais deficiências de atores do 
arranjo, reduzem problemas de 
falta de comunicação entre as 
partes e minimizam as perdas 
(Fiala, 2005; Aviv, 2007). Por 
esta abordagem, o arranjo tor-
na-se mais eficaz, pelas trocas 
de experiências, responsabilida-
des e tecnologias (Yu et al., 
2001; Aviv, 2007). Em APL, 
parcerias permitem que peque-
nas e médias empresas entrem 
em mercados distantes e mais 
competitivos, e tenham acesso 
a recursos de inovação, marke-
ting, entre outros (Felzensztein 
et al., 2015; Xavier et al., 2015; 
Vásquez et al., 2016).

Por fim, o terceiro elemento, 
a gestão da informação refere-
-se ao compartilhamento de 
informações de dados e infor-
mações proprietárias entre par-
ceiros (Li et al., 2005; Smith 
et al., 2012). Como exemplos, 
citam-se as previsões, progra-
mação de manufatura, nível 
de inventário, entre outros 
(Swaminathan e Tayur, 2003; 
Smith et al., 2012). O compar-
tilhamento de informações au-
menta a visibilidade das ativi-
dades desenvolvidas pelas em-
presas, tornando mais eficiente 
as operações de suprimentos, 

f luxo de informações e mate-
riais (Smith et al., 2012).

Competição

Para Pinheiro et al. (2013) o 
comportamento competitivo da 
empresa é reflexo das medidas 
que adota, seguindo as caracte-
rísticas conjunturais e estrutu-
rais dos mercados em que atua. 
Moura et al. (2010) apontam 
dimensões que foram acrescen-
tadas nas estratégias de compe-
tição das empresas ao longo das 
últimas décadas. Inicialmen- 
te, as empresas desenvolveram 
meios para reduzir custos de 
produção, assim, competindo no 
mercado por preços. A qualida-
de de produtos e processos pas-
sou a ser um diferencial compe-
titivo na década de 1970. Com 
o aumento da competição, a 
partir da década de 1980, a 
função tempo tornou-se uma 
vantagem competitiva. Na déca-
da de 1990 a flexibilidade apa-
rece como uma nova dimensão, 
apontando a necessidade de 
adaptação às mudanças apresen-
tadas pelos produtos, processos 
ou consumidores. Na década 
seguinte, a dimensão confiabili-
dade passou a ser considerada, 
ou seja, garantia nas entregas 

entre fornecedores, empresas 
focais e distribuidores, também, 
tornou-se uma dimensão com-
petitiva. Por fim, a gestão am-
biental, decorrente das exigên-
cias de consumidores passou a 
ser considerada como uma di-
mensão competitiva.

Quando micro, pequenas e 
médias empresas se organizam 
em aglomerados produtivos, 
surgem as vantagens competiti-
vas provenientes da coopera-
ção, de modo que se tornam 
mais competitivas, tanto em 
custos, flexibilidade, confiabi-
lidade, qualidade e gestão am-
biental (Porter, 1999).

Inovação

Para Cassiolato e Szapiro 
(2002) a capacidade de gerar 
inovações tem sido identificada 
como fator preponderante para 
o sucesso das empresas e na-
ções. A inovação relaciona-se a 
capacidade de aprendizagem e 
a interação entre os agentes 
econômicos e sociais. Confor- 
me os autores, as diferenças 
produtivas ligadas à capacidade 
inovativa de determinadas lo-
calidades criam uma divisão 
entre aqueles que constroem as 
inovações e aqueles que as 
adotam, sendo, portanto, uma 
das variáveis explicativas para 
o sucesso da organização.

A dimensão inovação pode 
ser dividida em quatro elemen-
tos: i) Inovação de produto é 
aquela que cria ou recria total-
mente uma estrutura produtiva 
pela criação de novos produtos, 
empresas, bens e serviços. 
ii) Inovação de processo ocorre 
quando há maior ef icácia e 
eficiência produtiva. iii) Ino- 
vação organizacional consiste 
em mudanças na estrutura da 
empresa em busca de maior 
eficiência administrativa e de 
transação. iv) Inovação de ma-
rketing promove a empresa no 
mercado em que atua a fim de 
se tornar mais competiti- 
va frente aos concorrentes 
(OCDE, 2006).

O processo inovativo nos 
APL são oriundos de externali-
dades e spillovers, ou seja que 
ocorrem das relações entre 
universidades, institutos de 
pesquisa e indústrias. Assim, 
esta interação caracteriza-se 

Figura 1. Artefato constructo.
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como uma vantagem competi-
tiva em relação a outras em-
presas não aglomeradas, bem 
como uma aprendizagem dos 
processos inovativos conjuntos 
entre empresas (Wei et al., 
2010; Nie e Sun, 2015).

Stakeholders

Os stakeholders são defini-
dos como ‘todos os interessa-
dos’ e/ou beneficiados direta-
mente ou indiretamente nos 
resultados do APL. São carac-
terizados como stakeholders: 
governos, investidores, forne-
cedores, consumidores, merca-
dos, empregados, comunidade, 
organizações não governamen-
tais, associações, institutos de 
ensino e pesquisa, cooperati-
vas, grupos, e outros benefi-
ciados a nível local e regional 
(Donaldson e Preston, 1995; 
Lopolito et al., 2015; Schenkel 
et al., 2015).

Para Noronha e Turchi 
(2005) os APL consideram as 
relações com instituições, orga-
nizações e sistemas institucio-
nais. Para os autores é impor-
tante que o APL tenha consci-
ência das normas, práticas e 
valores, bem como as organiza-
ções que dão existência formal 
e cognitiva aos APL.

Metodologia

A método de pesquisa utili-
zado foi o Design Science 
Research (Dresch et al., 2015), 
dividido em duas etapas. A 
primeira etapa da pesquisa 
consistiu-se na organização dos 
critérios que foram utilizados 
para avaliar o estágio de evolu-
ção dos APL, considerando 
quatro dimensões estratégicas: 
cooperação, competição, inova-
ção e stakeholders. A compila-
ção dos dados conceituais re-
sultou no artefato constructo. 
Adicionalmente, construí-se o 
artefato modelo, apresentando 
as características das três fases 
do processo de evolução dos 
APL. Na segunda etapa o arte-
fato modelo foi avaliado e va-
lidado em sessões de grupos 
focais, que reuniram as gover-
nanças dos três APL de 
Alimentos e Agroempresas 
Familiares localizados no Rio 
Grande do Sul, respectiva- 

mente na Região Sul, Médio 
Alto Uruguai e Vale do Rio 
Pardo do estado. Para a organi-
zação do grupo focal foram 
utilizadas as recomendações de 
Oliveira e Freitas (1998) e 
Tremblay et al. (2010). Os APL 
foram indicados pela AGDI 
(Agência Gaúcha de Desen- 
volvimento e Promoção do 
Investimento).

Quanto à análise de conteú-
do, procurou-se descrever de 
forma objetiva, sistemática e 
qualitativa os resultados deri-
vados das atividades de campo 
(Bardin, 2002; Fleury et al., 
2012). Os resultados foram ex-
traídos das transcrições das 
narrativas dos entrevistados, 
documentos coletados e das 
observações in loco. Os resul-
tados foram organizados por 
códigos que representaram as 
narrativas e documentos liga-
dos a dimensões e elementos 
do quadro teórico proposto.

Evolução das Dimensões 
Estratégicas da Governança 
dos Apl

A partir da avaliação e vali-
dação do artefato constructo 
pelos gestores dos APL pesqui-
sados foi caracterizado o com-
portamento de cada uma das 
dimensões e elementos. A es-
trutura caracterizou os estágios 
de evolução dos APL no nível 
da dimensão e elemento. Os 
estágios são: i) APL incipiente; 
ii) APL em desenvolvimento; e 
iii) APL desenvolvido (Ma- 
chado, 2003; Dias e Moreira, 
2005). O resultado das caracte-
rísticas comportamentais das 
dimensões e elementos foi apre- 
sentado aos coordenadores e 
gestores de três APL de Alimen- 
tos e Agroempresas Familiares.

Governança

No estágio ‘incipiente’ a 
governança sustenta-se por 
meio de estruturas governa-
mentais, como instituições de 
ensino, pesquisa e extensão. A 
governança desenvolve ações 
de mobilização e articulação, 
construção de regimentos e 
normas, participação em feiras 
e capacitações. Durante as 
entrevistas, foi enfatizado pe-
los gestores dos APL o papel 

das entidades públicas como 
protagonistas da gestão da 
governança.

No estágio ‘em desenvolvi-
mento’ a governança está esta-
belecida entre as agroempresas 
do arranjo, existindo menor 
dependência das entidades pú-
blicas. Ademais, maiores eco-
nomias de escala se estabele-
cem, predominantemente, no 
elo produtivo das agroempre-
sas. Neste estágio de evolução, 
a capacidade organizativa da 
governança possui maior arti-
culação para o desenvolvimen-
to dos projetos do APL. Nos 
três APL entrevistados não 
existe a intenção, ao menos no 
curto prazo, de que um grupo 
de agroempresas assumam a 
governança.

No estágio ‘desenvolvido’ a 
governança está centrada na 
distribuição, com maior inde-
pendência frente aos fornece-
dores. A governança está foca-
da em desenvolver articulações 
com outros APL e indústria, 
além de entidades governamen-
tais e não governamentais, re-
presentando diversos setores da 
sociedade organizada.

Cooperação

No estágio ‘incipiente’ os 
APL são desarticulados, com 
pouca liderança, cooperação e 
interação com agentes públicos 
e privados (Machado et al., 
2003). A cooperação restringe-
-se aos fornecedores, mesmo 
assim de maneira informal, 
sendo horizontal e técnica com 
empresas em fase pré-competi-
tiva (Souza et al., 2006). As 
atividades cooperativas se resu-
mem a participação em feiras e 
missões. Ainda, as trocas de 
informações entre as agroem-
presas são informais. No caso 
de dois APL entrevistados foi 
citado que nos momentos ini-
ciais de consolidação do APL 
existia uma estrutura informal 
de cooperação. Corroborando 
com a literatura, no qual as 
principais parcerias são ante-
riores à formação do APL são 
restritas a empresas direciona-
das ao mercado (Souza et al., 
2006). As relações de confian-
ça são priorizadas pelos APL 
entrevistados. Todavia, ques-
tões culturais, produtivas e 

sociais impedem maior vinculo 
entre as agroempresas. Os en-
trevistados entendem esta di-
mensão como estratégica para 
a evolução dos APL.

No estágio ‘em desenvolvi-
mento’ a cooperação é vertical 
e concentrada em equipes técni-
cas e fornecedores, e as rela-
ções de confiança são baseadas 
em afinidade e proximidade 
(Vial et al., 2009). O maior ní-
vel de confiança favorece a 
agregação de valor aos insu-
mos, desenvolvimento de tecno-
logia e facilidade na troca de 
informações com fornecedores. 
Existe uma articulação para a 
construção de ferramentas cole-
tivas de gestão e comercializa-
ção (Nascimento et al., 2009). 
Uma das principais vantagens 
da cooperação neste estágio é a 
aproximação com centros tecno-
lógicos e instituições de pesqui-
sa. As parcerias foram conside-
radas essenciais para o desen-
volvimento dos APL entrevista-
dos, especialmente com às ins-
tituições de ensino, pesquisa e 
extensão, as quais contribuem 
no aperfeiçoamento das especi-
ficações técnicas dos produtos e 
processos.

No estágio ‘desenvolvido’ a 
cooperação está consolidada 
entre os atores do arranjo, ob-
jetivando a aproximação das 
relações com a distribuição e o 
varejo. Ainda, neste estágio 
observa-se uma ar ticulação 
com outros arranjos com carac-
terísticas complementares. A 
troca de informações é forma-
lizada entre atores do arranjo e 
o mercado. A cooperação tec-
nológica é declinada em razão 
das oportunidades com a co-
mercialização final. Por último, 
a existência de parcerias para a 
exportação de produtos e na 
participação de feiras e eventos 
(Cassiolato e Szapiro, 2002).

Competição

No estágio ‘incipiente’ as 
estratégias são direcionadas 
para a diferenciação de produ-
to, considerando sua variedade 
e qualidade (Simonetti et al., 
2013). A dimensão preço é le-
vada em consideração na com-
pra de insumos. Quanto à con-
fiabilidade, falhas na comuni-
cação entre os atores do arran-
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jo limitam o avanço nesta di- 
mensão, fazendo com que os 
estoques das agroempresas se-
jam elevados, tanto ao nível de 
insumos quanto de produtos 
acabados. A qualidade é um 
diferencial competitivo. No 
entanto, os problemas de quali-
dade em produtos e processos 
são resolvidos conforme se 
apresentam. A flexibilidade é 
limitada para adequar-se às 
mudanças de mercado, devido 
baixa escala de produção. A 
gestão ambiental é levada em 
consideração, principalmente 
pela utilização de produtos 
agroecológicos e certificações 
ambientais, porém há dificulda-
de na destinação de resíduos. 
Com base nas entrevistas, no-
ta-se que as agroempresas fa-
miliares possuem característi-
cas próprias a serem conside-
radas, como, por exemplo, a 
matéria-prima utilizada deve 
proceder da propriedade rural 
da agroempresa (Mior, 2005). 
Essa característica faz com 
que questões como estratégias 
de custos, qualidade, flexibili-
dade e confiabilidade tenham 
menor importância quanto à 
matéria-prima, quando compa-
rado a insumos secundários. 
Um segundo diferencial é a 
especif icidade do processo 
produtivo, considerando o ‘sa-
ber-fazer’ local e a imagem do 
produto junto aos seus consu-
midores. Cada produto é visto 
como singular, apresentando 
textura, paladar e apresentação 
própria.

No estágio ‘em desenvolvi-
mento’ as estratégias de econo-
mia de escala são provenientes 
das melhorias nos processos de 
produção (redução de custos) e 
as tecnologias disponíveis (pro-
dutividade), sendo necessário 
maiores relações com os forne-
cedores para aumentar a flexi-
bilidade e minimizar as difi-
culdades de agilidade no aten-
dimento das demandas de mer-
cado. Nessa fase do APL, em 
função do nível de interação, 
há uma aproximação dos for-
necedores das agroempresas. 
Ocorrendo pela inserção de 
representantes locais ou insta-
lação de unidades produtivas e 
resultando, na aquisição de in-
sumos com preços menores e, 
consequentemente, reduzindo 

os custos do processo produti-
vo (Carneiro et al., 2007). A 
conf iabilidade no ambiente 
produtivo aumenta entre os 
atores do arranjo, somado à 
implementação de sistemas de 
gestão de qualidade, minimi-
zando as perdas e retrabalhos 
da linha de produção. A gestão 
ambiental é atendida na medi-
da em que as empresas geren-
ciem seus resíduos e obedeçam 
a legislação vigente.

Neste estágio é recomendado 
que os APL observem o pro-
cesso de legalização das agro-
empresas por parte dos órgãos 
competentes. Algumas questões 
ambientais, como a composta-
gem e a reutilização de compo-
nentes, podem ser resolvidas 
dentro da propriedade rural.

No estágio ‘desenvolvido’ a 
competitividade local estimula 
as empresas a identif icarem 
novos mercados. Os responsá-
veis pela comercialização e 
distribuição possuem maior 
influência na gestão da gover-
nança, observada à retenção de 
maiores margens, economia de 
escala e suas ramificações no 
mercado. As agroempresas 
aproximam-se da distribuição, 
logo obtendo menores custos 
de transporte e de transação. 
As estratégias de custos são 
direcionadas à agregação de 
valor ao produto, à compra de 
insumos com qualidade supe-
rior e ao fortalecimento das 
compras coletivas. As estraté-
gias de distribuição passam a 
permear os diferentes elos do 
arranjo, desde aquisição de in-
sumos até a comercialização. 
Por outro lado, maiores custos 
variáveis são adicionados ao 
produto final, devido às opera-
ções de distr ibuição serem 
mais distantes e incluírem cus-
tos alfandegários. A estratégia 
na qualidade do produto, flexi-
bilidade e marca, compensam 
o aumento do custo variável, 
como af irmam Cassiolato e 
Szapiro (2002).

Neste estágio os processos 
são mais confiáveis e os esto-
ques são menores entre os par-
ceiros do APL. A melhoria 
contínua dos produtos e pro-
cessos são constantes na rotina 
da empresa e são diferenciais 
competitivos. O foco na melho-
ria contínua facilita com que 

as agroempresas possam ser 
certificadas quanto a padrões 
de qualidade. Ainda, a flexibi-
lidade é garantida pela maior 
proximidade das relações com 
os clientes.

As agroempresas redefinem-
-se em termos de marca e inte-
gram a sustentabilidade como 
estratégia de negócio. As me-
lhorias são promovidas na ges-
tão ambiental e resultam em 
certificações ambientais. Existe 
maior preocupação quanto à 
destinação final de resíduos, 
incluindo a reutilização, a reci-
clagem, a compostagem, a re-
cuperação e o aproveitamento 
energético.

Inovação

No estágio ‘incipiente’ ob-
serva-se a carência em relação 
a inovação e o baixo investi-
mento em tecnologia, desta-
cando-se empresas consolida-
das no mercado, conforme 
aponta Santos (2013). Os APL 
entrevistados relataram limita-
ção na inovação de processos 
e produtos. Foi destacada a 
importância das instituições 
de extensão rural na implanta-
ção e estruturação inicial das 
agroempresas.

No estágio ‘em desenvolvi-
mento’ a inovação é focada nos 
processos de produção e distri-
buição, objetivando economia 
de escala e redução de custos 
(Machado, 2003). Nos APL 
entrevistados a inovação é ob-
servada com certa resistência 
por parte das agroempresas 
quanto às mudanças dos pro-
cessos produtivos, ainda que 
exista troca de conhecimentos 
entre as agroempresa e as ins-
tituições parceiras. Foi relatado 
pelos gestores que o processo 
de inovação ocorre de forma 
endógena às agroempresas, 
existindo maior proximida- 
de com instituições ensino, 
extensão e pesquisa para o 
atendimento de demandas 
específicas.

No estágio ‘desenvolvido’ 
observam-se inovações em pro-
dutos, processos, organizacio-
nais e de marketing. Neste es-
tágio, os centros de pesquisa 
atuam como suporte e corpo 
integrado para o desenvolvi-
mento de inovações.

Stakeholders

No estágio ‘incipiente’ o au-
xílio governamental por meio 
de políticas públicas e finan-
ciamento foi considerado pri-
mordial para a manutenção dos 
APL entrevistados, observada 
sua recente estruturação orga-
nizacional e econômica. Por 
exemplo, foi relatado pelos en-
trevistados que sem o auxilio 
financeiro os APL não teriam 
capacidade de sustentação das 
estruturas organizacionais. 
Nesse sentido, o Governo in-
centiva a organização inicial 
dos APL por intermédio dos 
editais de fomento, a fim de 
reconhecê-los e enquadrá-los 
nos programas de incentivos. 
Outro ponto é a inserção das 
instituições de extensão no 
processo de consolidação das 
agroempresas, estruturação e 
capacitação técnica da mão de 
obra. Observou-se que as insti-
tuições direcionam seus recur-
sos no desenvolvimento de ino-
vações no nível de produto.

No estágio ‘em desenvolvi-
mento’ o governo subsidia a 
construção de um plano de 
desenvolvimento para os APL 
enquadrados no Programa, 
além de incentivar a organiza-
ção da governança juntos às 
suas entidades gestoras, da 
qual fazem parte as institui-
ções de ensino, pesquisa e ex-
tensão, bem como associações 
e cooperativas do APL. O pla-
no de desenvolvimento objetiva 
orientar as ações das organiza-
ções parceiras.

No estágio ‘desenvolvido’ o 
governo passa a influenciar o 
APL por suas políticas, reco-
nhecendo as demandas e re-
presentatividade como impul-
sionador do desenvolvimento 
regional. O relacionamento 
com as instituições de ensi- 
no, pesquisa e extensão é for-
talecido, sendo estas uma ex-
tensão das agroempresas.

Considerações Finais

O objetivo central deste tra-
balho foi caracterizar o proces-
so de evolução dos APL de 
Alimentos e Agroempresas 
Familiares, considerando as di-
mensões estratégicas que sus-
tentam a governança dos APL. 
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Como resultado, observou-se 
que os APL entrevistados pos-
suem características similares, 
com pequenas peculiaridades 
nas diversas dimensões que fo-
ram consideradas. O artefato 
constructo foi avaliado e valida-
do pelos gestores dos APL que 
caracterizaram o comportamen-
to das dimensões e elementos 
considerados na caracterização 
dos APL de Alimentos e 
Agroempresas Familiares. A 
Figura 2 sintetiza as principais 
características dos APL nos di-
ferentes estágios.

Em face das oportunidades 
identif icadas neste estudo, 
como proposições de trabalhos 
futuros, sugere-se desenvolver 
uma metodologia que avalie o 
nível de aderência dos APL 
frente aos estágios de evolução 
apresentados neste trabalho. 
Futuros esforços, ainda, podem 
explorar as variáveis exógenas, 
como mercado, que inf luen- 
ciam diretamente o desenvolvi-
mento dos APL e seus respec-
tivos impactos. Outra sugestão 
de futura pesquisa é a analise 
das estruturas de governança e 
seus níveis de desempenho, 
fato que decorre da estrutura-
ção da governança para o fun-
cionamento do APL.
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